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Resumo: 
O presente estudo busca através de entrevistas orais, documentos e auxílio teórico, mostrar como se desenvolveu as relações de estigma e exclusão social que através das políticas isolacionistas e do imaginário popular acerca do “leproso”, levaram ao isolamento social do mesmo. Através de entrevistas, focam-se as relações cotidianas e as quebras da rotina dos internos da Colônia do Carpina (1960/1970), mostrando as regras seguidas no dia-a-dia e as estratégias dos pacientes de resistência e resignificação do espaço da colônia, além dos eventos festivos onde há um rompimento da estrutura cotidiana de um ambiente hospitalar de confinamento. Alguns autores embasam teoricamente essa pesquisa como Goffman, E. Thompson, Halbwachs, além de entrevistas orais dos moradores que ainda permanecem no Hospital Colônia do Carpina, dentre outros de igual importância para a realização desta pesquisa. 
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Abstract:
This study seeks through oral interviews, documents and theoretical support, show how it developed relations of stigma and social exclusion by isolationist policies and the popular imagination about "leper", and have led to social isolation of the same. By means of interviews, focusing on the daily relationships and the breaks the routine of inmates in the Carpina's Colony (1960/1970), showing the rules followed in the day-to-day, strategies and patients' resistance and the resignification of colonial space, beyond the festive events where there is a breakup of daily structure of a hospital confinement. Some authors underlie theoretically  this research as Goffman, E. Thompson, Halbwachs, and oral interviews of residents who still remain in the Hospital Carpina's Colony, among others of equal importance to this research.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como campo de atuação o Hospital Colônia do Carpina, localizado na cidade de Parnaíba-PI. Onde o mesmo fora criado por iniciativa privada para comportar as pessoas “leprosas” da época, que até então se deslocavam para outros estados, buscando uma cura ou mesmo fugir do preconceito da sociedade, em muitos casos o próprio abandono da família. 
Busca-se reconstruir alguns aspectos do cotidiano da Colônia do Carpina entre os anos 60 e 70, compreendendo as relações de convívio, as práticas do cotidiano e as relações de resistência dos internos ao horário e regras da Colônia[footnoteRef:4], além das quebras de rotina onde no ocorre a carnavalização do cotidiano. Apresentando os aspectos de sociabilidade do convívio narrados pelos próprios moradores atuais, ex-portadores de Hanseníase, que optaram continuar a viver no espaço do Hospital Colônia. [4:  Para evitar ambiguidades com o período colonial brasileiro, onde era colônia de Portugal (1530 – 1815), sempre me refiro à Colônia com inicial maiúscula.] 

A mentalidade de cada época idealizou os motivos de alguém pegar “lepra”, desde castigos divinos e impureza da alma à sujeira e falta de higiene, e a repulsa social concretizava tal realidade através do isolamento do “leproso”, que geralmente era compulsório. Sabendo do peso estigmatizante dos termos “lepra” e “leproso”, utilizamos os mesmos pra evitar o anacronismo, pois eram os termos utilizados pela população, com a mudança por lei[footnoteRef:5] para Hanseníeníase sendo realizada somente atualmente em 1995. [5:  Lei 9.010 de 1995 a qual diz que o termo “lepra” e seus derivados não poderão ser utilizados] 

Estes internos trazem em suas memórias e corpos lembranças tanto traumáticas de uma vida de dificuldades, estigmas, isolamento da cidade, e confinamento, onde as relações de identidade se desenvolveram. Os objetivos que nortearam essa pesquisa, desde as entrevistas orais ao estudo bibliográfico, sobre o cotidiano e festas internas da colônia, e o medo da população aos “leprosos”, buscam uma singular importância quanto à localidade e memória dos pacientes da instituição pesquisada.


1. O DESEVOLVIMENTO DO ESTIGMA

Em sociedade o portador de “lepra” não conseguia a assimilação pelos ditos “normais”, agravado pelo enorme medo criado sobre a imagem do “leproso”, que tanto pelas características visuais muito perceptíveis com marcas físicas como as sequelas, quanto no temor do contágio foram transformados em indivíduos indesejados socialmente. Nisso se deu a construção dos leprosários no inicio do século XX, como uma forma de isolar os doentes da sociedade, isolando-lhes das demais pessoas, ditas normais ou sadias, como uma forma de proteger as pessoas que não contraíram a doença, e não de início preocupar-se com a saúde dos infectados. 
O imaginário popular decorrido da construção ideológica criado sobre o “leproso” reforçava o preconceito e o medo, sobre uma doença que passou milênios sem ter cura.  Como se trata de uma doença muito antiga com inúmeros estereótipos e crenças de um caráter quase místico, através dos séculos propagaram-se os vários supostos fatores relacionados à causa da doença. “As aldeias de leprosos para isolamento dos doentes são muito espalhadas na Ásia e na África. Na China e na Indochina os leprosos são excluídos da sociedade como se morressem e, nem a eles e a seus descendentes, até a quarta geração, é permitido casamento, a não ser entre si e no mesmo grau de descendência.” (ROCHA Apud: GANDRA JÚNIOR, 1942, p.112)
 “Há registros de casos de desde a antiguidade, se remontado ao século IV a. C., e para se entender o forte impacto psicossocial, considerando a história dessa doença mistificada, que desde seus primórdios era vinculada à exclusão social dos portadores”. (SANTOS, 2003)
Vários autores ocidentais e não-ocidentais utilizaram o termo lepra para se referirem a diversos fenômenos espalhados pelo mundo. Esses fenômenos apresentam algumas divergências, mas as semelhanças impressionam. Assim, é fundamental problematizar essas constatações. Lepra é um termo ocidental de origem grega. Se é verdade que o Ocidente herdou a lepra da antiguidade, também a repassou a outros lugares do mundo: América, Oceania, parte da África, além da influência exercida sobre o Islã. (CURI, 2010, p.84)

Há relatos de práticas de isolamento de doentes, presentes e transmitidas já nos textos bíblicos, onde mostrava desde os procedimentos de identificação do indivíduo até a expulsão do doente das tribos.
Falou mais o SENHOR a Moisés e a Arão, dizendo: Quando um homem tiver na pele da sua carne, inchação, ou pústula, ou mancha lustrosa, na pele de sua carne como praga da lepra, então será levado a Arão, o sacerdote, ou a um de seus filhos, os sacerdotes. E o sacerdote examinará a praga na pele da carne; se o pêlo na praga se tornou branco, e a praga parecer mais profunda do que a pele da sua carne, é praga de lepra; o sacerdote o examinará, e o declarará por imundo. (LEVÍTICO; 13 vv. 1-3)

Os “leprosos” eram excluídos dos arraiais, vilas ou pequenas cidades, aglomerando-se, e vivendo em cavernas ou no deserto, quando certo grupo se aproximava de algum aldeamento, os mesmos andavam com uma espécie de sinalização, com uma chamada “matraca” e estes passavam pelo local onde eram deixados alimentos. Quando isso não ocorria, e eles não eram identificados de forma momentânea, acontecia um apedrejamento até a morte, e o alarme, da população era “impuro, impuro. “As vestes do leproso, em quem está a praga, serão rasgadas, e os seus cabelos serão desgrenhados; cobrirá o bigode e clamará: Imundo! Imundo! É imundo, habitará só: a sua habitação será fora do araial.” (LEVÍTICO 14, p. 45-46).
No começo da Idade Média a “lepra” teve um caráter pecaminoso, de mal impuro e vergonhoso, onde aquele que continha essa doença herdara de seus maus atos de impureza ou castigo divino. “No Islã medieval acreditava-se que a lepra era um castigo de Deus à imoralidade, e assim se deveria separar o leproso, contudo, a sociedade islâmica nunca segregou os leprosos com a ferocidade de seus vizinhos cristãos.” (MOORE apud CURI, 2010). Não diferente de outras nações onde o ato de isolamento e exclusão eram bem presentes, e sempre atrelado ao víeis religioso, é um fenômeno que se alastrou e que sempre esteve presente em diversas culturas e sociedades diferentes. Também durante esse período oriundo da cultura ocidental atrelava-se a ideia de que o enfermo dessa espécie teria uma sexualidade exacerbada. (RICHARDS, 1993). O procedimento normal para alguém que fosse identificado era a denúncia formal, geralmente realizada por vizinhos, e depois uma investigação.
Costumava-se acreditar que a lepra havia sido introduzida na Europa ocidental na época das Cruzadas, em consequência do aumento de contato com Leste, onde era endêmica. Mas existem evidencias claras de sua presença na Europa Ocidental antes das Cruzadas. Foram encontrados esqueletos que datavam do século VII nas ilhas Scilly Canbridgeshire. (RICHARDS, 1993, p. 155)

No Brasil a “lepra” surge com o contato com os europeus, e, durante os séculos XVI e XIX já havia inúmeros relatos de casos de “lepra” no país. No século XX o Estado brasileiro apresentou uma grande preocupação relacionada à doença no Brasil inteiro, como doença infecto contagiosa crônica, e sem cura, os riscos da contaminação em massa, era uma ameaça constante às políticas de saneamento nacional. A história da Hanseníase e marcada por diversas tentativas de implementação de políticas públicas de saúde, tratamentos ineficazes e dolorosos que deixaram sequelas físicas, psicológicas, além do estigma e preconceito nos pacientes.   
Além de tudo, o fator mais atenuante para o portador, ficar a margem da sociedade era a contagiosidade[footnoteRef:6], tamanho era o horror de se descobrir que se tinha uma doença incurável até então, uma realidade que se arrastou até a década de 90. Com mais de dois mil anos de estigmatização, o medo de ter a doença era muito grande, pois as consequências muitas vezes eram o afastamento da família, até mesmo ser expulso de casa e da cidade tamanho o medo generalizado. Muitos decidiam por esconder a doença o máximo de tempo possível, mentir para os amigos, ou em outros casos, tendo somente alguns familiares mais próximos sabendo das reais condições de saúde.  [6:   A Hanseníase é causada pelo Mycobacterium leprae ou Bacilo-de-Hansen e transmitido através de contato pessoal e possui o período de incubação de anos.] 

Com o início da doença no país e pouco conhecimento sobre suas causas, muitas pessoas diagnosticavam-na já em fase terminal, principalmente nas áreas rurais onde não existia infraestrutura e nem saneamento básico, facilitando o contágio, além de propiciar a proliferação de várias outras enfermidades. No Piauí, em 1928 a Fundação São Lázaro foi fundada pela elite da cidade de Parnaíba, adotando a decisão do uso de políticas de isolamento compulsório[footnoteRef:7] dos pacientes até a década de 60, sendo grande maioria dos pacientes constituída de pessoas de origem humilde.  [7:  Como afirma Antonia Alvarenga (2009) “Excluídos de decisões fundamentais ao curso dos seus destinos, a despeito do que pensavam ou sentiam, os doentes de lepra foram colocados em isolamento compulsório até o início do anos 60 do século XX.”] 

Com a implantação do Plano Nacional de Combate à Lepra, em 1935, teve suas funções ampliadas no controle da doença em todo o Estado, vindo em 1941, através do Decreto nr. 398/41, a ser denominado Colônia do Carpina, momento em que foi encampado pelo governo estadual e oficialmente transformado no leprosário dessa unidade da federação. A transferência da instituição municipal para a esfera estatal, buscou atender a demanda gerada por um problema crescente no seio da sociedade piauiense [...] (ALVARENGA, 2009, p.2)

Logo, quando confirmado os sintomas, havia-se a necessidade da busca de um tratamento, pois a força incapacitante da doença era muito forte e a pressão social para o isolamento do indivíduo era algo muito perceptível. Já na década de 20, muitos enfermos de vários estados, e principalmente de cidades vizinhas, direcionavam-se para a cidade de Parnaíba-PI, para tratar-se, e a única saída para um portador de “lepra” advindo de uma família pobre até os anos 90 era se dirigir a um hospital colônia. 
Eu cheguei aqui com nove anos de idade em 1955. Eu tinha minha família com meus pais, amigos de infância, aí fui obrigado a vir! Eu nem me sentia melhor aqui dento, vivia aqui porque tinha que viver! E na época vinha pra morrer! Não tinha cura, era o isolamento! A cura foi descoberta só em 86, era obrigado a vir, porque na mente das pessoas da época nós estávamos contaminando tudo lá fora. O que acontecia é que muitos não tinha nada lá fora, aí na hora e ir embora pensava no que ia fazer lá fora, na discriminação e preferia ficar aqui mesmo. E os que tinham algo lá fora, preferiam não ir, porque não podiam participar de nada! (MOACIR)

Os hospitais colônias eram espaços construídos para o isolamento de pacientes com “lepra”, o objetivo era mantê-los longe da “sociedade sadia”. A Colônia do Carpina, quando fora construída, estava em uma área da cidade que não havia sido urbanizado, localizado a seis quilômetros do centro da cidade. O distanciamento da cidade era uma das medidas das políticas de isolamento, pois a possibilidade de trânsito de pessoas na Colônia, com quilômetros de terra e vegetação que a separavam da população da cidade, era bem menor, e o “isolamento” mais efetivo. Todo o planejamento e a escolha de uma parte da cidade distante e quase inabitada acabaram por dá à região, um caráter marginal, que persistiu por décadas, criando um status de local indesejado que o Carpina e suas dependências representaram.
Até a primeira metade do século XX, não havia cura para a “lepra”, havia somente um tratamento muito desgastante com uma medicação forte com efeitos colaterais. Muitos chegavam a condições bem avançadas da doença, e, o tratamento durante o processo de recuperação, era muito rígido com uma medicação regrada. Com a melhora parcial e progressiva do interno ocorria a assimilação na comunidade[footnoteRef:8], o desenvolvimento das relações de identidade e pertencimento dos pacientes ocorreu logicamente de formas muito diferentes, mas a importância de se compreendê-las é intrínseca na compreensão de décadas de isolamento de muitos internos. [8:   Já que o conceito de comunidade está relacionado a um conjunto de indivíduos que vivem juntos numa determinada região, utilizo para referir-me à Colônia.] 

“Como uma instituição total lida com muitos aspectos da vida dos internados, com a consequente padronização complexa na admissão, existe uma necessidade especial de conseguir a cooperação inicial do novato. A equipe dirigente muitas vezes pensa que a capacidade do novato para apresentar respeito adequado em seus encontros face a face é um sinal de que aceitará o papel de internado rotineiramente obediente.” (GOFFMAN, 2001, P. 26)

Segundo PORTELLI (2006), “as fontes orais revelam as intenções dos feitos, suas crenças, mentalidades, imaginário e pensamentos referentes às experiências vividas. [...] pois só através dela podemos conhecer os sonhos, anseios, crenças e lembranças do passado de pessoas anônimas, simples.” 


2. AS PRÁTICAS COTIDIANAS E O ANTICOTIDIANO

Através de relatos de agora ex-portadores de Hanseníase da Colônia do Carpina, porém ainda moradores do hospital, que mesmo sem o Bacilo-de-Hansem, vivem como pacientes. Pela lei Lei 9.010 de 1995 o termo “lepra” carrega o caráter estigmatizante, está permeado de lembranças traumáticas e relações de preconceitos, devido suas marcas e estereótipos, sendo substituído por Hanseníase. Alguns com moradias nas extremidades locais da instituição, ou seja, tendo outro local onde morar, ainda permanecem como moradores, por terem “internalizado” uma identidade com o local.
Nas falas há informações que não existem em documentos oficiais ou em prontuários médicos, onde os mesmos não relatavam o cotidiano dos pacientes, seus desdobramentos quanto ao dia-a-dia e relações de sociabilidade. Nesses relatos busca-se compreender e aspectos individuais, coletivos que se entrelaçam à medida de tanto cada um conta a sua história, quanto à história de um todo, montando um mosaico de memórias e informações. “(...) diríamos que cada memória individual é um ponto de vista sobre a memória coletiva, que este ponto de vista muda segundo o lugar que ali ocupo e que esse mesmo lugar muda segundo as relações que mantenho com outros ambientes.” (HALBWACHS, 2006.)
Compreender como as relações identitárias que se formaram nesses indivíduos para uma aproximação do cotidiano dos internos. Para tanto se precisa antes compreender o processo de assimilação de um indivíduo no convívio da comunidade, desde a chegada do futuro paciente até a aceitação, incorporação ou rejeição das relações intragrupais.
O que se sabe é que os membros de uma categoria de estigma particular tendem a reunir-se em pequenos grupos sociais cujos membros derivam todos da mesma categoria, estando esses próprios grupos sujeitos a uma organização que os engloba em maior ou menor medida. E observa-se também que quando ocorre que um membro da categoria entra em contato com outro, ambos podem dispor-se a modificar o seu trato mútuo, devido à crença de que pertencem ao mesmo "grupo". (GOFFMAN, 1963, p. 32)

Durante a década de 60[footnoteRef:9], os indivíduos que contraiam a doença, de forma inicial não a identificavam, muitas vezes por falta de informação sobre. Quando identificada, a única opção de tratamento seria se deslocar para uma colônia. Mesmo com o fim das políticas de isolamento compulsório, o Carpina era regido por um sistema de regras e o paciente tinha que aceita-las ao internar-se, ou pelo menos afirmar que consentia com tais regulamentos, pois o período de tratamento era permeado de relações sociais complexas que podiam levar o indivíduo a resistir. [9:  Durante a década de 60 não havia mais o isolamento compulsório, porém o sistema aplicado para os moradores-pacientes da colônia era o de confinamento, onde a entrada e saída tinha que ser comunicada previamente ao diretor.] 

Ninguém naquele tempo votava, você vinha aqui pra não sair! Aqui dentro casavam, os filhos que nasciam iam pro preventório assim que nasciam, muitas vezes as mães nem viam os filhos, já levavam pro preventório. Aqui tinha regulamento, tinha lei! Muita gente aqui, todo dia morria um, dois ou três e chegavam dez! Agente tinha um cemitério só daqui. (MOACIR)

Segundo as entrevistas, quando as pessoas doentes chegavam passavam por um período de quarentena em um pavilhão separado dos demais pacientes, para as primeiras doses do medicamento usual da doença. Após esse período iniciam-se o ciclo de incorporação aos demais moradores, sendo realocado para outro pavilhão comum na área de convivência onde o mesmo receberia um alojamento próprio situado em um pavilhão coletivo. A definição dos “ciclos de incorporação” mostra como as relações tanto de amizade, quanto de raiva e rebeldia, se desenvolviam durante a rotina dentro da Colônia, as brigas, a cadeia, as festas, todos estavam entrelaçados no que constituem as relações cotidianas.
Nas relações do dia-a-dia realizadas pelos membros da comunidade da Colônia do Carpina muitas vezes pode-se imaginar, que eles se realizavam plenamente como cidadãos, sem estigma, estando entre seus “iguais”, lugar este que podiam mostrar as sequelas e seus machucados sem constrangimento, porém não se pode generalizar as percepções e reações individuais. Cada paciente reagirá de uma forma diferente no convívio com inúmeras pessoas desconhecidas advindas de várias partes e com índoles diferentes, porém já é uma mudança considerável, em contrapartida a uma sociedade que não o aceitaria, está em um ambiente que não será tratado com indiferença nem ser excluídos dos eventos pelos outros membros.
Cheguei em 1967, com 15 anos, ninguém sabia o que era esse “problema” nesse tempo... Sou de família pobre e eu sofri bastante lá onde eu morava! Mas eu melhorei rápido, agente se sente melhor aqui do que lá fora, quando cheguei tinha que seguir as ordens daqui, senão eles davam a alta e agente tinha que ir embora... Tem que avisar as coisas, mas é melhor que lá fora. Quando agente ia num bar lá fora as pessoas diziam, vish, lá vem o lelê[footnoteRef:10]! (ALVINO) [10:  Apelido dado aos moradores da Colônia, uma abreviação de “leproso”.] 


Com a melhoria do estado de saúde, inicia-se um processo de socialização com os demais internos. Para manter uma ordem sistematizada, existiam então regras de comportamentos e limites de horários, já que o regime era de internato. Para a compreensão da mentalidade de um futuro interno da colônia é necessário transmitir a realidade de alguém em estado de saúde deplorável, que possui toda uma bagagem cultural e social de estigmatização. O mesmo terá que se enquadrar em um sistema de tratamento de internato, em uma comunidade vigiada, onde terá que viver em um regime que tentará moldá-lo quase que obrigatoriamente à rotina dos demais pacientes que ali estão.
“Dia sete de setembro ‘nós tinha’ o astiamento da bandeira, astiava a bandeira, tocava o hino nacional, ai ele ia ler aquela ata... aqui era tão digido que nós ia deitar dez horas da noite! Dez horas ou nove e meia. Quando eram dez horas, ele batia no ferro, a hora do silêncio, todo mundo tinha que se deitar, ficavam três guardas, tudo doente da colônia, vigiando pra vê quem é que tava na área acordado. Todo mundo deitado! Ali batia a hora de dormir, a hora de jantar, a hora de almoçar, a hora de tomar café.” (Rosa)

Buscava-se disciplinar o corpo, porém havia a resistência por partes dos internos, a esta imposição aos seus modos de vida, a rotina de alimentação e medicação. Cada interno reagia de um modo particular, não se pode deixar de comentar que muitos seguiam as regras, pois buscavam simplesmente melhorar rapidamente, porém outros indivíduos, revoltados por sua condição ou apenas buscando se divertir, transgrediam as regras estabelecidas. É importante salientar que não se pode absorver tudo que os internos relatam como “verdade absoluta dos fatos” porque o objetivo é compreender e problematizar seus relatos e não julgá-los.
Partindo da premissa de um cotidiano imposto aos internos, há o ponto em que se abordam as resistências, os atos subversivos e as infrações das regras, de uma “comunidade vigiada”. Como já comentado antes, com inúmeros indivíduos chegando à colônia, de várias origens durante décadas e o processo de incorporação aos hábitos e horários, mostra-se incapaz de abranger a totalidade dos internos. Sempre surgiram indivíduos desviantes e desobedientes às regras e horários. 
Tudo era escondido aqui, agente sabia o horário de voltar, passasse do horário agente ia preso. Tinham os guardas aqui dentro, eram quatro guardas. Tinha a cadeia bem ali, eu ainda fui umas duas vezes ali! (risadas). (ALVINO)

Logicamente com a situação física delicada, de alguns pacientes, e a lógica condição contagiosa, eles não podiam ser movidos para delegacias públicas fora da colônia, logo todos os aspectos disciplinadores da colônia ocorriam lá dentro, e eram realizadas geralmente através da detenção na cadeia localizada no Hospital. As regras pré-estabelecidas eram conhecidas pelos internos e as punições aos atos inflacionários também.
Aqui bebia, fugia pra Parnaíba, brigavam aqui dentro. Tinha uns botecos aqui por dentro dos matos, o cara saia, pegava um dinheiro, enterrava por dentro dos matos aí, depois iam beber ai quando iam descobertos era “cana”. (risos) (MOACIR)

A maior parte das infrações estavam relacionadas a brigas entre os internos, bebedeiras, fugas, surgindo a figura do “desordeiro”, detido embriagado dentro da colônia, ou que está fora do quarto após o toque de recolher. A punição recebida por desrespeitar as normas no Carpina era alguns dias a serem cumpridos, preso na cadeia[footnoteRef:11]. [11:  A cela masculina era conhecida como “boca de ferro” e a feminina como “boca de pau”.] 

Sempre que estudamos um estabelecimento social, verificamos uma discrepância com esse primeiro tema: verificamos que os pacientes se recusam, de alguma forma, a aceitar a interpretação oficial do que devem dar e retirar da organização e, além disso, quanto ao tipo do eu e de mundo que devem aceitar para si mesmos. Onde se espera entusiasmo, haverá apatia; onde se espera afeição, há indiferença; onde se espera frequência, há faltas; onde se espera robustez, há algum tipo de doença; onde as tarefas devem ser realizadas, há diferentes formas de inatividade. Encontramos inúmeras histórias comuns, cada uma das quais é, ao seu modo, um movimento de liberdade. Sempre que se impõem mundos, se criam submundos. (GOFFMAN, 2001, p. 246)

A direção do Carpina era realizada por um médico que recebia o cargo de diretor, para o espaço da colônia era a autoridade máxima, já que tomava inúmeras decisões, além de que todas as ações que os internos organizassem, previamente deveriam ser informadas ao diretor, e ainda entre os “sadios” havia os enfermeiros que faziam inúmeras funções. Com o risco de infecção muitos cargos dentro da Colônia eram executados pelos próprios pacientes, devido às condições de transmissão da doença e o conhecimento que os internos tinham de suas próprias necessidades.
O prefeito era aqui de dentro, tinha a função de organizar, olhar o que tava certo, o que tava errado, distribuição de comida, organização. O delegado era pra agir, e o presidente tomava de conta da Caixa Beneficente[footnoteRef:12], tudo supervisionado pelo médico (diretor), passavam tudo pra ele. As comidas vinham de fora, eu mesmo nuca plantei nada aqui, mais a turma aí, faziam roça, horta, criavam porco, galinha, gado, tudo aqui dentro! Aqui era muito grande, ia desde a (Avenida) Pinheiro Machado até a Baixa do Aragão. (MOACIR) [12:  Instituição responsável pelo dinheiro dos internos era uma espécie de banco da Colônia do Carpina, localizado dentro da própria colônia, dirigida pelo “presidente da Caixa”. Nela os pacientes depositavam seu dinheiro, ou as doações, pra futuros imprevistos relacionados à sua saúde ou para qualquer outra necessidade dos mesmos. ] 


Com o “isolamento” os pacientes tinham uma vida construída e regrada segundo ordenava a instituição, o isolamento e a distância somada aos inúmeros atos de rebeldia, a própria condição confinamento privilegiava revoltas e brigas, geravam um ambiente rotineiro estressante e infadonho. Logo por decisão da direção juntamente com a iniciativa dos próprios internos, inúmera festas, ou festejos de comemorações, eram promovidas dentro do espaço da Colônia. Uma tentativa de amenizar a dor e sofrimento estigmatizado, por eles mesmos. Onde se sentiam incapazes e sufocados por estarem isolados. 
Sendo mantido longe da cidade, o local que abrigava a Colônia, era quase que uma pequena comunidade isolada, com vários pavilhões e instituições como prefeitura, delegacia e pensões, mantidas por iniciativa privada, doações de empresários e subsídios do governo para eventuais reformas e melhoramento estrutural, para viver em uma suposta ordem.
Você sabe por que tinha tudo isso aqui? Porque a pessoa vinha pra cá e era o isolamento, eles faziam tudo isso pra amenizar a dor de cada um, aqui tinha carnaval, boi, reisado, natal, dois times de futebol, novena, festejo, vinha circo, cinema aqui mesmo, tinha tudo isso! Por quê? Pra ameniza a dor! Aqui era como fosse uma cidade isolada, aqui tinha prefeito, presidente da Caixa (Beneficente), delegado, tinha guarda, cadeia. Aqui sempre “teve” horário, hora do almoço, hora de jantar, hora de chegar. (MOACIR)

Porém o próprio impacto psicológico inicial dos novatos na colônia era traumático, muitos nunca tinham presenciado os efeitos colaterais da doença, ou isolamento da sociedade, a visão de membros amputados e pessoas muito sequeladas era um choque. O medo do futuro, de se tornar mais um em meio aos demais, isso era diminuído através de eventos festivos, que serviam tanto para amenizar os inúmeros problemas de saúde, de abandono dos parentes quanto para socializar os novos pacientes. 
Tinha só mato lá fora, depois foi fazendo casinha aqui acolá, aqui dentro tinha delegacia, prefeitura, caixa beneficente, os pavilhões eram todos separados, tinha só de mulher, de solteiro, de casado. Tinha boi, tinha carnaval, batia um violão debaixo desses pés de manga, tinha festa, todos os meses “tinha” festa, vinha muita gente de fora. Hoje em dia foi se acabando tudo. (ALVINO)

Em meio à estrutura cotidiana controlada, surgem momentos, como fins de semana e datas comemorativas onde há uma quebra do cotidiano, momento este em que o cotidiano vira de “ponta a cabeça”, no qual os problemas são esquecidos momentaneamente, e a inflexibilidade e rigidez dos horários e alimentação regrada são suspensos. E o medo da população em se aproximar dos “leprosos” diminuía parcialmente, e eventualmente a população dos bairros vizinhos participavam das festividades. Como afirma Bakhtin, “no carnaval o mito e o rito confluem a exaltação da fertilidade e da abundância, a inversão brincalhona de todos os valores e hierarquias construídas, o sentindo cósmico do fluir destruidor e regenerador o tempo.”
“Era liberado, o próprio presidente comprava as bebida, ele suspendia o remédio cinco dias pra pessoa poder beber, se divertir. Tinha que se divertir, por que nós “vivia” só aqui. Nós tínhamos festas umas seis vez por ano. Festa da enfermaria, das pessoas que tomavam de conta daqui, festa da colônia da comemoração do aniversario da colônia, festa do carnaval, festa do boi, festa da Caixa Beneficente... “minino”, tinha festa de todo jeito aqui, no mínimo umas seis por ano. E não era dizer que era festinha não, era  festona.! Muita gente aqui dentro, muita gente, bom demais. E aí era, nessa época era tudo liberto, os sadios também entrava, gente de fora vinha pra cá. De longe, tinha amplificadora que anunciava e o povo vinha de longe.” (ROSA)

Até meados da década de 60 somente a direção da colônia participavam destas festividades, em uma área separada de um dos pavilhões, posteriormente, as festas como carnaval e dança do boi, cresceram, além da média de 300 internos, muitas pessoas de fora, “os sadios”, começaram a participar também, com um carnaval que contava com dois blocos, música, bebida, o número de pessoas de fora a participar foi crescendo gradativamente.
“Pois um costume tem início e se desenvolve até atingir sua plenitude da seguinte maneira. Quando um ato razoável, uma vez praticado, é considerado bom, benéfico ao povo e agradável à natureza e à índole das pessoas, elas o usam e praticam repetidas vezes, e assim, pela freqüente interação e multiplicação do ato, ele se torna costume;”. (THOMPSON, 1996, p. 86)

Nisto o próprio conceito de “carnavalizar o cotidiano” pode ser aplicado, onde por mais que tudo aconteça sob o olhar da direção da colônia, os acontecimentos fogem ao seu controle, a ordem momentaneamente é desastebelecida parcialmente. “Daí o uso do adjetivo ‘carnaval’ para situações de alto desentendimento, quando o bate-boca e a confusão atingem o limite da desordem porque todos falam ao mesmo tempo, sinal de uma descentralização máxima.” (DAMATTA, )
No carnaval, então, temos uma inversão organizatória, pois são os grupos organizados para “brincar” (ou seja, sambar, cantar e dançar) (...) Desse modo, temos nos grupos de carnaval formas de associações das mais autênticas e espontâneas. Formas que não seguem qualquer modelo externo, não saíram de nenhum livro de política ou sociologia, não foram implementadas visando a um plano específico e consciente de “desenvolvimento”. (DAMATTA, 1936, p. 123)

Tais acontecimentos onde o Contato mútuo entre “estigatigmatizados” e “normais”, funcionava como válvula de escape para as angústias vividas. Uma série de eventos ocorridas por volta do início dos anos 80, mudou a realidade do ambiente da Colônia do Carpina como planos do governo de encerrar a colônia, ou de transferência dos internos para um local mais afastado da cidade, devido a urbanização e consequente incorporação ao ambiente urbano. 
As décadas de 80 e 90 foram decisivas para a cura da ainda “lepra”, e agora Hanseníase, desativando as colônias, e transformando-as em hospitais públicos, a Colônia do Carpina resiste, porém hoje com espaço físico bastante reduzido, e com um muro que os separam de um dos maiores bairros da cidade de Parnaíba-Pi. Os poucos residentes remanescentes, um número aproximado de 20 internos idosos, permanecem por vontade própria devido os laços de identidade desenvolvidos em anos de convivência, ou pelo abandono da família, porém alguns geralmente estão viajando ou com suas famílias que vivem nas proximidades, mas não se desligam totalmente do que se passa na colônia. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS


A problematização das condições do isolamento e principalmente das relações cotidianas de inúmeros internos que compartilharam o descaso do Estado, a rejeição social, as medidas isolacionistas além do preconceito e dificuldades para a reintegração social são de suma importância para a renovação histórica, onde se aborda a “História vista por baixo”. O estigma continua a recair sobre estes ex-portadores de Hanseníase, mesmo sabendo-se que já existe cura, com tratamento simples e eficaz.
Essa pesquisa trata de relatos orais colhidos dos idosos do quase extinto antigo leprosário e atual Colônia do Carpina de Parnaíba-PI, ocorre entre o convívio social desta comunidade que existem apenas nas memórias individuais e coletivas. Sobre essa perspectiva, pode-se perceber uma relevância em termos de memória, já que daqui a alguns anos poderá se extinguir, já que os moradores em sua maioria estão em idade avançada. 
Segundo os entrevistados as fontes documentais e registros, como álbuns de fotografias, registro de entrada e saída de pacientes fora, consumido pelo tempo ou por desleixo se perderam por inúmeras trocas de diretores, salvo alguns arquivos que ainda permanecem no recinto. Porém o presente estudo ainda não se encontra acabado, pois ainda há muito a se pesquisar e relatos a serem analisados de forma minuciosa que tragam relevância para a historiografia local e nacional dos Hospitais Colônias do Brasil.
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